
  
    [image: capa]
  


  [image: Image]


  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)


  
    Ferreiro, Emilia


    Alfabetização em processo [livro eletrônico] / Emilia Ferreiro ; [tradução Maria Antonia Cruz Costa Magalhães, Marisa do Nascimento Paro e Sara Cunha Lima]. -- São Paulo : Cortez, 2017.


    3,5 Mb ; ePub


     


    Bibliografia.


    ISBN: 978-85-249-2584-9


     


    1. Alfabetização 2. Educação 3. Pedagogia


    I. Título.


    17-08894                                                                                                                                CDD-372.4

  


  Índices para catálogo sistemático:


  1. Alfabetização : Ensino : Educação 372.4


  [image: Image]


  ALFABETIZAÇÃO EM PROCESSO


  Emilia Ferreiro


  Tradução: Maria Antonia Cruz Costa Magalhães,
                 Marisa do Nascimento Paro e Sara Cunha Lima


  Capa: de Sign Arte Visual


  Revisão: Ana Paula Luccisano


  Composição: Linea Editora Ltda.


  Supervisão técnica: Maria Amélia Azevedo


  Coordenação editorial: Danilo A. Q. Morales


  [image: Image]


   


   


  Nenhuma parte desta obra pode ser reproduzida ou duplicada sem autorização expressa da autora e do editor.


  © 1985 by Emilia Ferreira


  Direitos para esta edição


  CORTEZ EDITORA


  Rua Monte Alegre, 1074 – Perdizes


  05014-001 – São Paulo – SP


  Tel.: (11) 3864-0111 Fax: (11) 3864-4290


  E-mail: cortez@cortezeditora.com.br


  www.cortezeditora.com.br


  Publicado no Brasil – 2017


  Apresentação


  Reuni, neste livro, cinco textos, três dos quais estão sendo publicados pela primeira vez. A leitura desses capítulos requer familiaridade com um contexto prévio, que o leitor de língua portuguesa poderá encontrar em duas publicações recentes.


  Os quatro primeiros capítulos examinam uma série de problemas específicos da psicogênese da língua escrita que permitem aprofundar e ampliar nossas investigações anteriores.


  O primeiro capítulo analisa um dos problemas lógicos envolvidos no problema da compreensão das marcas escritas: a relação entre a totalidade e as partes constituintes. O segundo capítulo analisa a maneira pela qual os processos de assimilação operam seletivamente sobre a informação disponível, através da análise pormenorizada da evolução de duas crianças. O terceiro capítulo estuda o significado psicogenético dos esforços infantis para interpretar textos escritos em momentos evolutivos anteriores à compreensão das relações existentes entre as letras e os sons da linguagem. O quarto capítulo analisa a relação que os sujeitos não alfabetizados estabelecem entre representação escrita e enunciado oral em três casos específicos: o contraste entre singularidade e pluralidade; o contraste entre afirmação de presença e de ausência; o contraste entre o verdadeiro e o falso (neste quarto capítulo faz-se uma comparação entre crianças mexicanas e francesas, bem como entre crianças e adultos não alfabetizados). O quinto capítulo deste livro não se refere aos processos de aquisição da representação escrita da linguagem, e sim à representação do cálculo elementar; no entanto, sua inclusão neste volume justifica-se, ao menos, por duas razões:


  a) Embora a alfabetização, em sentido estrito, se refira à aquisição de representação escrita de uma linguagem, tanto a alfabetização de crianças como a de adultos supõe também a aquisição simultânea do sistema de representação por escrito de quantidades e de operações elementares com tais quantidades (soma e subtração).


  b) Todas as nossas investigações sobre a psicogênese da linguagem escrita são orientadas pelo interesse em compreender melhor e ajudar a superar esse mal endêmico da maioria dos países latino-americanos, que é o fracasso escolar no início da escola de 1º grau. Este último capítulo também está centrado neste problema, embora trate do cálculo e não da leitura e escrita.


  Devo agradecer aos meus amigos brasileiros a oportunidade de reunir pela primeira vez, em um mesmo volume, estes cinco textos que constituem para mim momentos importantes do desenvolvimento de nossa reflexão sobre estes problemas.


  México, fevereiro de 1986


  Os problemas cognitivos envolvidos
na construção da representação
escrita da linguagem*



  Em todas as minhas apresentações e publicações anteriores tenho afirmado que a teoria de Piaget foi minha principal fonte de inspiração para a pesquisa sobre leitura e escrita. Alguns interpretaram isto como simples invocação, sem ver onde estava a influência piagetiana específica — além da que se torna evidente pelo tipo de entrevista clínica que utilizamos —, precisamente porque não fiz menção da possível relação entre os bem conhecidos períodos operatórios e a aquisição da leitura e escrita. Reduzir a teoria de Piaget a uma descrição de níveis sucessivos de organização é esquecer que a pergunta fundamental que guiou suas investigações epistemológicas e psicológicas foi: como se passa de um estado de menor conhecimento a um estado de maior conhecimento?


  Para responder a esta pergunta, em primeiro lugar é preciso procurar identificar os modos de organização relativamente estáveis que podem caracterizar os níveis sucessivos de conhecimento em um dado domínio; todavia, o problema central é compreender os processos de passagem de um modo de organização conceitual a outro, explicar a construção do conhecimento. O modelo teórico geral encontra-se em Piaget (1975).


  Quando procuramos compreender o desenvolvimento da leitura e escrita, do ponto de vista dos processos de apropriação de um objeto socialmente constituído (e não do ponto de vista da aquisição de uma técnica de transcrição), buscamos ver se havia modos de organização relativamente estáveis que se sucediam em certa ordem. Agora sabemos que há uma série de modos de representação que precedem a representação alfabética da linguagem; sabemos que esses modos de representação pré-alfabéticos se sucedem em certa ordem: primeiro, vários modos de representação alheios a qualquer busca de correspondência entre a pauta sonora de uma emissão e a escrita; depois, modos de representação silábicos (com ou sem valor sonoro convencional) e modos de representação silábico-alfabéticos que precedem regularmente a aparição da escrita regida pelos princípios alfabéticos.1


  Sabemos que cada um destes níveis caracteriza-se por formas de concepção que atuam da mesma maneira que qualquer esquema assimilador: absorvendo a informação dada, deixando de lado parte da informação disponível mas não assimilável e introduzindo sempre um elemento interpretativo próprio. O resultado são construções originais, tão estranhas ao nosso modo “alfabetizado” de ver a escrita, que parecem caóticas à primeira vista. Nossa tarefa foi (e ainda é) a de compreender a “lógica interna” desses modos de organização, bem como a de compreender as razões da substituição de um modo de organização por outro, isto é, os processos de construção do conhecimento neste campo específico.


  Foi precisamente procurando investigar que classe de objeto de conhecimento pode ser a escrita para o sujeito em desenvolvimento, que nos deparamos novamente com os grandes problemas cognitivos descritos em outros domínios, sem que isso retire a especificidade da construção do sistema de escrita enquanto objeto conceitual. Há alguns problemas cognitivos que parecem evidentes: por exemplo, que a criança enfrenta necessariamente problemas de classificação quando procura compreender a representação escrita. Pensemos em todas as dificuldades inerentes à classificação do material gráfico como tal. Todos os nossos símbolos não icônicos estão constituídos por combinações de dois tipos de linhas: pauzinhos e bolinhas. Mas alguns são chamados de letras e, outros, de números. A mesma combinação (por exemplo, uma linha vertical com uma linha circular contígua) é chamada letra, como em “b” ou “d”, ou número, como em “9”. Não há nenhuma base conceitual clara para estabelecer tal distinção. Um pouco mais tarde no processo de desenvolvimento, quando esta distinção já foi estabelecida, surgem novos problemas de classificação: muitas formas graficamente diferentes recebem a mesma denominação e são consideradas equivalentes, embora não possam aparecer em contextos intercambiáveis (já que, por exemplo, as letras de imprensa não devem ser misturadas com as cursivas em uma mesma escrita). Há também problemas de classificação envolvidos na distinção dos objetos que são portadores de diferentes tipos de textos significativos etc.


  Neste trabalho, concentrar-me-ei na explicação pormenorizada de um só dos muitos problemas cognitivos que pudemos identificar no que respeita ao desenvolvimento da leitura e escrita: a relação entre o todo e as partes que o constituem. Sem dúvida não poderei ocupar-me das características deste problema ao longo de todo o desenvolvimento. Tratarei apenas das características relevantes que aparecem num período de desenvolvimento, relativamente curto, porém suficientemente ilustrativo.


  Desde o momento em que uma escrita é considerada como composta de partes (e, particularmente, desde o momento em que se estabelece o que chamamos a “hipótese da quantidade mínima”), a coordenação destas partes com a totalidade constituída começa a tornar-se problemática. De início, os elementos gráficos não são mais que peças necessárias para constituir uma totalidade “legível”. As propriedades atribuídas ao todo não diferem das propriedades atribuídas às partes; um nome atribuído à escrita toda também pode ser lido em cada um dos elementos gráficos constitutivos, apesar do fato de que qualquer desses elementos, tomado fora da totalidade, perde a propriedade de ser significante (porque “com uma só letra não se pode ler”). Repetidas vezes temos encontrado crianças que leem seu nome completo em um texto onde efetivamente isso está escrito (ou em um texto que elas consideram como a representação de seu nome), mas que também pensam que seu nome completo está escrito em qualquer parte do texto.


  Um pouco mais tarde, quando as crianças começam a controlar sistematicamente as variações na quantidade de grafias que compõe cada escrita que produzem, algumas situações privilegiadas lhes permitem conseguir uma coordenação momentânea. Por exemplo, para escrever “gatos”, correspondendo a um desenho de três gatinhos, as crianças podem contar os gatos e colocar tantas letras quantos gatos houver (o mesmo ocorre com cartelas em que se escreve o nome de conjuntos de objetos reais: seis letras para um conjunto de seis maçãs, quatro letras para um conjunto de quatro tomates, e assim por diante). Em todos esses casos, cada letra representa um objeto, e o todo — a totalidade “legível” — representa o nome plural. A relação entre as partes e o todo, nesta situação, é compreendida como uma representação analógica com os objetos referidos: o todo (quer dizer, a escrita completa) é uma representação do conjunto de objetos, e cada uma de suas partes (ou seja, cada letra ou grafema equivalente) representa um dos elementos do conjunto. As propriedades das partes e as da totalidade não são as mesmas, mas estão relacionadas. Esta é uma solução satisfatória, mas não estável, porque acaba tornando-se contraditória em relação a outra hipótese muito importante e poderosa: a “hipótese da quantidade mínima”. Quando se escreve o nome de um único objeto, uma só letra não basta e, nesses casos, a relação que cada letra mantém com o nome escrito permanece obscura.


  É importante assinalar que no mesmo nível de desenvolvimento a que nos referimos, pode-se obter duas representações diferentes para um nome plural: quando as crianças começam escrevendo o nome de um conjunto de objetos (ou seja, um plural), podem ajustar o número de letras ao número de objetos (com uma única restrição: a quantidade de objetos deve ser igual ou superior à quantidade mínima exigida). Mas, quando as crianças começam escrevendo um nome no singular, e em seguida escrevem o plural correspondente (por exemplo: “gato” e “gatos”), o resultado parece muito diferente para um observador desavisado. No entanto, uma análise cuidadosa mostra que o mesmo princípio está sendo aplicado. De fato, o que as crianças fazem é isto: se utilizaram três letras para escrever “gato”, o plural se obtém repetindo duas ou três vezes a mesma série inicial (conforme o número de gatos em questão). Quando começam escrevendo diretamente um nome no plural, uma letra basta para representar um objeto. No entanto, quando começam escrevendo um nome no singular e, em seguida, escrevem seu plural, necessitam de mais de uma letra para um único objeto. É o princípio da “quantidade mínima” que está sendo aplicado em ambos os casos, mas as condições de aplicação do princípio variaram (Ilustração 1).
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  Pelo que dissemos torna-se claro por que estas tentativas iniciais de coordenação entre o todo e as partes são instáveis, e por que requerem um esforço cognitivo considerável.


  Outro tipo de tentativa para estabelecer uma coordenação entre as partes e o todo está exemplificado no seguinte caso: Victor (5 anos e 2 meses) necessita de pelo menos três letras para obter algo “legível”; junto com ele procuramos obter uma boa representação para a palavra “barco”; uma só letra não é suficiente porque “diz somente ‘ba’”; com duas letras é a mesma coisa: “diz somente ‘ba’”. Mas com três letras já diz “bar-co”. O que ocorre neste caso é muito interessante: a um todo considerado como incompleto se faz corresponder um nome também incompleto. Não é que cada letra represente uma parte silábica da palavra, porque tanto com uma como com duas letras diz-se somente “ba”; é apenas uma maneira de justificar que se trata de um “barco incompleto” (um “bar-co” sem “co” não é um barco completo). Mas, em vez de dizer-nos que alguma parte essencial do barco não está ainda ali (como poderia ser o caso através de uma representação icônica — dizendo, por exemplo, que faltam as velas), a criança faz referência a uma forma linguística, fazendo uso — sem tomar consciência disto — do fato de que esta forma linguística — ou seja, a palavra — está também constituída pela combinação de elementos ou partes. Victor utiliza seu conhecimento linguístico sem tematizá-lo.


  A noção piagetiana de tematização é essencial para compreender isto. Significa que algo que foi inicialmente utilizado como instrumento de pensamento pode converter-se em um objeto de pensamento, mudando ao mesmo tempo sua posição enquanto elemento do conhecimento. A história da ciência mostra claros exemplos de casos relativamente tardios de tematização. Isto ocorre, por exemplo, com a noção de estrutura em álgebra. As estruturas foram utilizadas muito antes de se converterem em “objetos matemáticos” como tais, quer dizer, em objetos cujas propriedades eram objeto de reflexão.2


  A tematização implica, pois, um certo grau de tomada de consciência. O papel da tematização no desenvolvimento do conhecimento do sistema de escrita já é um tema de per si. Limitar-me-ei aqui a fazer umas poucas observações. Ao nível puramente linguístico pudemos evidenciar quatro níveis distintos de variação no status psicológico da sílaba (Bellefroid e Ferreiro, 1979c). A tarefa que propusemos às crianças foi a de descobrir um nome dentro de um campo semântico dado (dando-se uma ou mais sílabas deste nome), bem como o problema inverso, quer dizer, propor uma tarefa semelhante. No primeiro nível, a sílaba é utilizada em certas circunstâncias sem que o sujeito consiga tirar partido deste “saber como”. Mais tarde, a sílaba começa a atuar como um indicador — útil para descobrir o nome completo —, mas impossível de ser coordenado com outros da mesma natureza (dadas duas sílabas do nome, em vez de coordená-las na busca de um só nome, cada sílaba desencadeia uma exploração individual). O terceiro nível é o seguinte: a sílaba se converte em uma parte do nome, mas em uma parte não ordenada. O último nível consiste em compreender que uma sílaba de um nome não somente é uma parte do nome, mas uma parte ordenada; que qualquer nome é composto de partes dispostas numa dada ordem não intercambiável; só então informações sobre a ordem das partes com referência ao todo (tais como “começa com…” e “termina com…”) são processadas, levando em consideração, ao mesmo tempo, a relação das partes com o todo e a ordem serial, bem como a possibilidade de produzir para outros o mesmo tipo de informação. Todo esse processo evolutivo é alheio à tematização da sílaba como tal, ao “conhecimento sobre” este objeto específico. Mas todo este desenvolvimento ocorre aproximadamente no mesmo período da constituição do sistema de escrita enquanto objeto de conhecimento. Se faço referência a ele, não é para defender a ideia de que uma tomada de consciência relativa a certas unidades linguísticas constitui um pré-requisito para a aquisição da leitura e escrita, mas para mostrar que a transição do “saber como” ao “saber sobre” não é direta: pode implicar uma série não especificada de passos ou níveis (quantos e quais é assunto de investigação empírica, guiada, mas não determinada a priori por argumentos puramente especulativos). O chegar a ser consciente de certo processo implica sempre uma reconstrução deste conhecimento em outro nível, e cada reconstrução toma tempo, porque implica um grande esforço cognitivo para superar as perturbações que devem ser compensadas.


  Voltemos ao problema da coordenação entre o todo e as partes constitutivas. As crianças enfrentam este problema não somente quando produzem uma escrita, mas quando procuram interpretar a escrita produzida por outra pessoa. Em ambos os casos as crianças enfrentam este problema não somente ao nível das letras de uma palavra, como também ao nível de diferentes séries de letras que compõem um texto maior, uma oração, por exemplo. Resultados já publicados (Ferreiro, 1978) mostram respostas, por vezes surpreendentes, que as crianças dão quando procuram compreender os significados das partes constitutivas de uma oração escrita. As mesmas dificuldades iniciais que observamos ao nível da palavra escrita aparecem ao nível da oração escrita: a falta de diferenciação entre as propriedades do todo e das partes constitutivas leva a criança a dizer que cada palavra escrita “diz” uma oração completa. A partir daí desencadeia-se um laborioso processo, um processo que vai simultaneamente em duas direções opostas mas interdependentes: diferenciação das propriedades atribuídas às partes, das propriedades do todo e integração das propriedades das partes dentro das propriedades do todo.


  Em sua busca desse tipo de coordenação, as crianças começam a considerar os textos escritos de modo diferente. E talvez a consideração inicial da “completude” e “incompletude” (à qual já nos referimos) que leva à ideia de que cada parte de um nome escrito pode corresponder a uma parte de um nome falado. Não somente uma parte incompleta da palavra falada para uma parte incompleta da palavra escrita, mas sistematicamente uma parte da palavra dita para cada parte da palavra escrita. É então que ocorrem as condições para um novo tipo de coordenação; a relação entre as partes e o todo com referência ao texto escrito não se resolve até que ocorra um novo tipo de equilibração. Trata-se agora da consideração das relações entre duas totalidades diferentes: de um lado as partes da palavra falada — suas sílabas — e a própria palavra; de outro lado, as partes da palavra escrita — suas letras — e a série de letras como um todo. A busca da correspondência um a um tem, no domínio da leitura e escrita, exatamente as mesmas propriedades do tipo de correspondência que está na base da equivalência numérica.


  Uma vez mais, precisamos ser cuidadosos em relação ao seguinte: não pretendo dizer que as crianças necessitam ser capazes de estabelecer equivalências numéricas para chegar à “hipótese silábica”. As operações cognitivas são a resposta a problemas reais (como o expressaram Piaget e Inhelder [1955, p. 304]: “A lógica não é de modo algum estranha à vida: a lógica é somente a expressão das coordenações operatórias que são necessárias à ação”). As ocasiões particulares para desenvolver um procedimento operatório são variáveis: dependem de circunstâncias mutáveis que podem variar de uma criança para outra. Em nossos estudos longitudinais temos crianças que aplicam claramente a um novo domínio (o sistema de escrita) um procedimento operatório (a correspondência um a um) que já foi constituído em domínios numéricos. Mas temos outras que parecem descobrir esta solução operatória para resolver um problema de escrita.


  Em qualquer caso é importante assinalar que a correspondência um a um segue, no caso de um texto escrito, exatamente os mesmos passos que a correspondência um a um no caso da numeração de uma série de objetos. No começo as crianças se permitem repetir sílabas, saltar letras ou tomar mais de uma sílaba por vez para chegar ao final (tanto como se permitem, quando estão contando objetos, repetir nomes de números, saltar objetos, ou deixar de lado alguns deles para chegar ao número final desejado).


  Pouco a pouco, o procedimento se faz muito mais rigoroso na maneira de aplicá-lo: só uma sílaba para cada letra, sem repetir sílabas e sem omitir objetos. Quando a “hipótese silábica” se faz tão estrita, começa a cumprir outra função: enquanto esquema antecipatório, começa a controlar a execução. Porque no princípio do período silábico, a “hipótese silábica” serve para justificar uma escrita já realizada sem controlar a produção em si. Pouco a pouco, ganha controle sobre a execução da ação e, finalmente, enquanto esquema antecipatório, controla o projeto de ação (para saber quantas letras serão necessárias, a única coisa a fazer é contar as sílabas da palavra, antes de começar a escrever).


  Não é estranho observar que as crianças atuam, aqui, exatamente da mesma maneira como atuam em domínios puramente numéricos. De fato, estão resolvendo o problema de quantas letras para uma dada palavra; não estão resolvendo outro problema relacionado, mas diferente: quais letras para uma dada palavra. Um dos problemas interessantes e complexos, específicos do desenvolvimento que estamos considerando, é que as crianças devem resolver tanto problemas de correspondência quantitativa como problemas de correspondência qualitativa.


  No mesmo período no qual a exigência interna de “quantidade mínima” cumpre a função de manter uma escrita como um composto de partes, outra exigência interna ajuda a manter as distinções qualitativas: para ser “legível”, uma escrita não pode apresentar a mesma grafia mais de duas vezes. Por outras palavras: uma letra só não dá para ser lida, assim como não se pode obter algo “legível” com uma série composta pela mesma letra, repetida três ou mais vezes. Este é o princípio de “variação interna”, que vai emparelhado com o princípio de “quantidade mínima”. Deste modo, as partes de uma totalidade são inicialmente diferenciadas por este requisito de “variação interna”, que ajuda a diferenciar as partes entre si, mas que não resolve o problema da função destas partes em relação ao todo. Como partes diferentes, pode ser que tenham valores diferentes, mas não se sabe exatamente quais podem ser estes valores. O princípio de “variação interna” aplica-se a dois níveis diferentes: ao nível de uma dada escrita, evitando a repetição da mesma letra ou do mesmo grafema mais de duas vezes, e ao nível de um conjunto de escritas relacionadas. Neste último caso, a exigência é a de não se ter duas vezes a mesma série de letras, porque se precisa de alguma diferença objetiva para poder atribuir interpretações diferentes. Uma mudança qualitativa, muito importante neste desenvolvimento, ocorre quando as crianças começam a pensar que não se pode ler coisas diferentes com séries idênticas de elementos gráficos. Isto tem uma enorme importância, porque os meios para diferenciar séries de letras relacionadas são às vezes muito limitados e, sem dúvida, a busca de coerência interna é tão forte que, ao procurar resolver este problema, as crianças vão mais além do que poderíamos esperar delas.


  Vejamos um exemplo. Algumas crianças em um dado momento de seu desenvolvimento escrevem qualquer nome com a mesma quantidade de letras (isto parece ser um dos procedimentos para combater uma perturbação: se não se pode encontrar nenhum princípio geral para controlar as variações de quantidade, pode-se procurar controlar esta perturbação, fixando de uma vez por todas o número de caracteres). Algumas destas crianças têm um repertório de letras muito limitado. Imagine-se uma criança que tem um repertório de apenas quatro letras, que necessita de quatro letras para uma escrita e que procura aplicar a exigência de “variação interna”, não só ao nível de uma escrita, como também ao nível de um conjunto de escritas relacionadas. A primeira escrita é feita com facilidade: põem-se as quatro letras diferentes do repertório, e pronto. A seguinte já traz um problema: não se pode colocar as mesmas letras na mesma ordem. A única maneira de se obter uma diferenciação entre as escritas, neste caso tão restritivo, é descobrir que, ao mudar a posição relativa de cada uma das letras, totalidades diferentes estão sendo construídas. Este é um grande progresso cognitivo quando se tem somente quatro ou cinco anos de idade, porque é o germe da combinatória (que, como é bem conhecido, é uma das aquisições que caracteriza o período das operações formais, ou seja, algo que em média ocorrerá seis ou sete anos mais tarde) (Ilustração 2).


  Quando a “hipótese silábica” está em seu apogeu, as crianças necessitam de letras diferentes para diferentes escritas, tanto quanto necessitam de letras diferentes para uma única escrita. No entanto, isto não significa que a mesma letra representará sempre a mesma sílaba. Um A, por exemplo, pode funcionar como a primeira sílaba de um nome, como a última sílaba de outro, e assim por diante, independentemente da pauta sonora dos nomes em questão. É seu valor posicional que determina a interpretação dada. As crianças exigem uma letra para cada sílaba, mas frequentemente é qualquer letra para qualquer sílaba. As letras devem ser diferentes uma de outra, mas não é esta diferença intrínseca que determina a interpretação dada. É somente seu valor posicional que é levado em conta. Esta é a razão pela qual falamos de uma pura correspondência um a um. Não se trata de que uma letra (A, por exemplo) receba somente valores silábicos relacionados dentro de um conjunto limitado de valores sonoros. Qualquer letra pode representar qualquer sílaba, tal como ocorre no caso de qualquer objeto, quando ele está sendo computado dentro de um conjunto: qualquer objeto pode ser o “terceiro” em um conjunto, e o “primeiro” em outro, dependendo somente de sua posição na série, e não de suas propriedades intrínsecas.3


  [image: Image]


  Estas crianças encontraram uma maneira muito satisfatória de resolver o problema da relação entre as partes e o todo: para saber como escrever um nome, começa-se por contar as sílabas e logo se põem tantas letras diferentes quantas sílabas houver; cada letra representa uma sílaba, as letras ordenadas representam as sílabas ordenadas da palavra. Contudo, esta solução excelente será reiteradamente desmentida pela experiência.


  O sistema de escrita que a criança encontra no mundo circundante não se acomoda a este esquema assimilatório. A criança compreende o que faz, mas não pode compreender o que os outros fazem. Também não pode compreender a informação que recebe. Toda informação fornecida pelo meio ambiente é altamente perturbadora neste momento; nem toda informação era perturbadora antes. Frente a uma perturbação, três tipos de reação são possíveis:4 pode-se deixá-la de lado, pode-se compensá-la localmente, ou pode-se assimilá-la (quer dizer, compensá-la inteiramente através de modificações no esquema assimilatório, alcançando assim um novo nível de equilibração). Quando as crianças são capazes de proceder deste último modo, abandonam a “hipótese silábica” e começam a reconstruir o sistema de escrita sobre bases alfabéticas. Mas, antes de fazê-lo, procurarão por todos os meios conservar os esquemas assimilatórios que construíram com tanto trabalho.
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